ANEXO IV
DECLARAÇÃO CONJUNTA
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023
PROCESSO Nº 2023/0022724
 
[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA], devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR NÚMERO DO RG DO REPRESENTANTE LEGAL] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE LEGAL], DECLARA sob as penas da lei:
A) que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, combinado com o inciso V, do art. 27, da Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho e Emprego e, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (......).
Observação: somente em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima;
B) que cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição do Estado de São Paulo;
C) que atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei Federal nº 6.019, de 03 de janeiro de 1974, com redação dada pela Lei Federal nº 13.467 de 13 de julho de 2017;
D) a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública;
E) ter ciência de que a existência de registro no Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo (“CADIN ESTADUAL”), exceto se suspenso, constitui impedimento à realização dos atos a que se referem os incisos I a IV, do artigo 6º, da Lei Estadual nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, sem prejuízo das demais cominações legais.
[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO]
________________________________________________
Responsável (nome/cargo/assinatura)
Nome da Empresa
(Nº do CNPJ da Empresa)
 
Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa.
 

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023
PROCESSO Nº 2023/0022724
 
 
[INSERIR NOME COMPLETO DA EMPRESA], devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR NÚMERO DO RG DO REPRESENTANTE LEGAL] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE LEGAL], DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o artigo 299, do Código Penal Brasileiro, que:
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outra licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outra licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
c) a licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outra licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outra licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da contratação do objeto;
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e
f) o representante legal da licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.
 
DECLARA, ainda, que a condução dos negócios é realizada de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 67.301, de 24 de novembro de 2022 e ao Decreto Estadual nº 67.684 de 03 de maio de 2023, tais como:
I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
IV – no tocante a licitações e contratos:
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos
celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos
respectivos instrumentos contratuais; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.
 
[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO]
 
________________________________________________
Responsável (nome/cargo/assinatura)
Nome da Empresa
(Nº do CNPJ da Empresa)
 
 
Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa
 
 
 



 
 
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023
PROCESSO Nº 2023/0022724
 
 
[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA], devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR NÚMERO DO RG DO REPRESENTANTE LEGAL] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE LEGAL], DECLARA, o seu enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal, estando apta, portanto, a participar do Pregão Eletrônico nº 072/2023, realizado pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo.
 
[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO]
 
________________________________________________
Responsável (nome/cargo/assinatura)
Nome da Empresa
(Nº do CNPJ da Empresa)
 
 
 
 
Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa
 
 






ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI FEDERAL Nº 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971
(exigível apenas de cooperativas)
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023
PROCESSO Nº 2023/0022724
 
[INSERIR NOME COMPLETO DA COOPERATIVA], devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR NÚMERO DO RG DO REPRESENTANTE LEGAL] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE LEGAL], DECLARA, sob as penas da lei, que atende plenamente às disposições da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 e que, no ano-calendário anterior, sua receita bruta auferida não superou o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, estando apta, portanto, a participar do Pregão Eletrônico nº 072/2023, realizado pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo.
 
[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO]
 
 
________________________________________________
Responsável (nome/cargo/assinatura)
Nome da Cooperativa
(Nº do CNPJ da Cooperativa)
 
 
Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da cooperativa
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHE AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº 11.488/2007
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023
PROCESSO Nº 2023/0022724
 
[INSERIR NOME COMPLETO DA COOPERATIVA], devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR NÚMERO DO RG DO REPRESENTANTE LEGAL] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE LEGAL], DECLARA, sob as penas da lei, que:
a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 12.690, de 19 de julho de 2012;
b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do artigo 3º, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, a ser comprovado mediante Demonstração do Resultado do Exercício ou documento equivalente.
 
 
[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO]
 
 
 
________________________________________________
Responsável (nome/cargo/assinatura)
Nome da Cooperativa
(Nº do CNPJ da Cooperativa)
 
 
Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da cooperativa
 



ANEXO XIII
 
 
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE A VIGILÂNCIA SANITÁRIA
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023
PROCESSO Nº 2023/0022724
 
 
[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA], devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR NUMERO DO RG DO REPRESENTANTE LEGAL] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE LEGAL], interessada em participar do Pregão Eletrônico nº 072/2023, realizado pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo, DECLARA, sob as penas da lei, que possui Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento, dentro de sua validade, emitido pela autoridade sanitária competente do Estado, Distrito Federal ou Município, ou cópia datada da última publicação do Diário Oficial de deferimento no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde (CMVS) ou Cadastro Estadual de Vigilância Sanitária (CEVS).
 
 
 
 
 
[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO]
 
 
 
________________________________________________
Responsável (nome/cargo/assinatura)
Nome da Empresa
(Nº do CNPJ da Empresa)
 
 
 


ANEXO IV


 


DECLARAÇÃO CONJUNTA


 


 


 


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023


 


PROCESSO Nº 2023/0022724


 


 


 


[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA],


 


devidamente inscrita no 


CNPJ/MF sob o nº


 


[INSERIR NÚMERO DO CNPJ],


 


por intermédio de seu 


representante legal, o(a) senhor(a)


 


[INSERIR NOME COMPLETO DO 


REPRESENTANTE LEGAL]


, portador(a) da Cédula de Identidade RG


 


nº [INSERIR 


NÚMERO DO RG DO REPRESENTANTE LEGAL]


 


e inscrito(a) no CPF/MF sob o 


nº


 


[INSERIR NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE LEGAL],


 


DECLARA


 


sob as 


penas da lei


:


 


A)


 


que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 


insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, para fins do disposto no inciso V, 


do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, 


acrescido pela


 


Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, combinado com o inciso V, do 


art. 27, da Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que se encontra em 


situação regular perante o Ministério do Trabalho e Emprego e, no que se refere à 


observância do dispos


to no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 


Federal.


 


Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 


aprendiz (......).


 


Observação: somente em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima;


 


B)


 


que cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do 


art. 117, parágrafo único, da Constituição do Estado de São Paulo;


 


C)


 


que atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º


-


C e se compromete 


a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º


-


D, ambos 


da Lei Federal nº 6.019, de 03 de janeiro de 1974, com redação dada pela Lei Federal 


nº 13


.467 de 13 de julho de 2017;


 


D)


 


a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração 


Pública;


 


E)


 


ter ciência de que a existência de registro no Cadastro Informativo dos Créditos 


Não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo (“CADIN 


ESTADUAL”), exceto se suspenso, constitui impedimento à realização dos atos a que 


se referem os in


cisos I a IV, do artigo 6º, da Lei Estadual nº 12.799, de 11 de janeiro 


de 2008, sem prejuízo das demais cominações legais.


 


[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO]


 


________________________________________________


 


Responsável (nome/cargo/assinatura)


 


Nome da Empresa


 


(Nº do CNPJ da Empresa)


 


 


 


Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa


.


 


 


 


 




ANEXO IV   DECLARAÇÃO CONJUNTA       PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023   PROCESSO Nº 2023/0022724       [INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA],   devidamente inscrita no  CNPJ/MF sob o nº   [INSERIR NÚMERO DO CNPJ],   por intermédio de seu  representante legal, o(a) senhor(a)   [INSERIR NOME COMPLETO DO  REPRESENTANTE LEGAL] , portador(a) da Cédula de Identidade RG   nº [INSERIR  NÚMERO DO RG DO REPRESENTANTE LEGAL]   e inscrito(a) no CPF/MF sob o  nº   [INSERIR NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE LEGAL],   DECLARA   sob as  penas da lei :   A)   que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou  insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, para fins do disposto no inciso V,  do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores,  acrescido pela   Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, combinado com o inciso V, do  art. 27, da Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que se encontra em  situação regular perante o Ministério do Trabalho e Emprego e, no que se refere à  observância do dispos to no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição  Federal.   Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de  aprendiz (......).   Observação: somente em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima;   B)   que cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do  art. 117, parágrafo único, da Constituição do Estado de São Paulo;   C)   que atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º - C e se compromete  a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º - D, ambos  da Lei Federal nº 6.019, de 03 de janeiro de 1974, com redação dada pela Lei Federal  nº 13 .467 de 13 de julho de 2017;   D)   a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração  Pública;   E)   ter ciência de que a existência de registro no Cadastro Informativo dos Créditos  Não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo (“CADIN  ESTADUAL”), exceto se suspenso, constitui impedimento à realização dos atos a que  se referem os in cisos I a IV, do artigo 6º, da Lei Estadual nº 12.799, de 11 de janeiro  de 2008, sem prejuízo das demais cominações legais.   [CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO]   ________________________________________________   Responsável (nome/cargo/assinatura)   Nome da Empresa   (Nº do CNPJ da Empresa)       Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa .        

